
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.080 - SP (2015/0268948-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 

 JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
AGRAVADO  : EMERSON DE PIERI 
ADVOGADO : CESARIO DE PIERI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 
810/1949. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO 
DO TEMPUS REGIT ACTUM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito 
pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.

3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma 
de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Precedentes.

4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), 
em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo 
com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
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federal. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.

6. Cotejando as premissas do acórdão estadual, constata-se que a 
análise da pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.080 - SP (2015/0268948-2)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
   JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
AGRAVADO  : EMERSON DE PIERI 
ADVOGADO : CESARIO DE PIERI JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S/A em face 

de decisão deste Relator de fls. 610-611, que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, em razão da ausência de prequestionamento (Súmulas 282/STJ e 356/ STF) e da 

incidência Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "...verifica-se que o precedente citado, que buscou tutelar 

relação negocial de longa duração, reflete situação bastante específica, que não deve ser 

aplicada indistintamente, de forma generalizada, sob pena de imobilização dos negócios 

jurídicos bancários realizados regularmente entre instituições financeiras e seus clientes, em 

que a exigência de justificativas para a resilição de contratos pode conduzir a impasses, 

ameaçando a atividade bancária e o instituto do crédito, impondo ao banco a manutenção 

compulsória de relação contratual deficitária."

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

É o sucinto relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 810.080 - SP (2015/0268948-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 
   JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
AGRAVADO  : EMERSON DE PIERI 
ADVOGADO : CESARIO DE PIERI JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 
810/1949. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO 
DO TEMPUS REGIT ACTUM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo 
Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito 
pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm 
aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novo CPC.

3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma 
de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Precedentes.

4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), 
em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo 
com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016). 

5. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
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federal. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.

6. Cotejando as premissas do acórdão estadual, constata-se que a 
análise da pretensão recursal demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo interno não provido.
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, tendo em vista que o julgamento do agravo em recurso especial 

se realizou sob a égide do novo Código de Processo Civil, forçoso tecer algumas 

considerações acerca da incidência de suas disposições ao recurso em questão. 

2.1 A respeito da vigência do novel diploma processual é importante ressaltar 

que que o art. 1.045 do CPC estabeleceu que "Este Código entra em vigor após decorrido 1 

(um) ano da data de sua publicação oficial", publicação essa que se operou em 17 de março 

de 2015.

A Lei Complementar n. 95/1998, que dispõe, dentre outros, sobre a elaboração, 

a redação, a alteração e a consolidação das leis, estabelece no parágrafo 1º do art. 8º que "A 

contagem do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância 

far-se-á com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no 

dia subseqüente à sua consumação integral". 

Já o parágrafo 2º do referido dispositivo acrescenta que “as leis que 

estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula 'esta lei entra em vigor após 

decorridos (o número de) dias de sua publicação oficial'”. Esse comando tem por foco evitar 

incertezas quanto ao cômputo do período de vacatio legis.

Tendo em vista que o art. 1.045 do CPC se distanciou da regra prevista no 

citado parágrafo 2º do art. 8º da LC n. 95/1998, convém buscar no ordenamento jurídico legal 

regra que estabeleça a contagem do prazo de 1 (um) ano.

A Lei n. 810/1949 dispõe em seu art. 1º que "Considera-se ano o período de 

doze meses contado do dia do início ao dia e mês correspondentes do ano seguinte". No 

mesmo sentido, o parágrafo 3º do art. 132 do Código Civil de 2002 preconiza que "Os prazos 

de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata 

correspondência". 

Sobre o tema, a Corte Especial, ao apreciar o Recurso Especial n. 
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1.112.864/MG sob o rito do art. 543-C, do CPC de 1973 (Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 

Especial, julgado em 19/11/2014, DJe de 17/12/2014), em lide na qual se discutia o prazo 

decadencial para o ajuizamento de ação rescisória, assentou:

E a regra para contagem do prazo bienal é a estabelecida no art. 1.º da Lei 
n.º 810/49, qual seja, "Considera-se ano o período de doze meses contados 
do dia do início ao dia e mês correspondentes do ano seguinte", fórmula 
que está em consonância com aquela estabelecida também no art. 132, § 
2.º, do Novo Código Civil, de onde se lê: "Os prazos de meses e anos 
expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata 
correspondência".

Tendo isso em conta, o prazo de 1 (um) ano, contado a partir do dia 17 de 

março de 2015 – data de publicação do novo Código de Processo Civil – chega-se ao dia 17 

de março de 2016 – termo final da vacatio legis.

Assim forçoso concluir que o novo Código de Processo Civil encontra-se 

vigente desde o dia 18 de março de 2016.

Este foi o entendimento cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 2/3/2016 (ata publicada em 8/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação : 

"Enunciado Administrativo n. 1 

O Plenário do STJ, em sessão administrativa em que se interpretou o art. 

1.045 do novo Código de Processo Civil, decidiu, por unanimidade, que o 

Código de Processo Civil aprovado pela Lei n. 13.105/2015 entrará em 

vigor no dia 18 de março de 2016”.

2.2 Por seu turno, importa ressaltar que a matéria impugnada no agravo em 

recurso especial diz respeito à incidência dos óbices sumulas n. 282/STF, 386/STF e 7/STJ, 

identificada na decisão primeva de admissibilidade proferida pelo Presidente da Seção de 

Direito Privado do Tribunal de origem (fls. 504/55) publicada em 29/01/2015 (fl. 506) quando 

ainda não estava em vigor a Lei 13.105 de 2015. 

Dessa sorte, o agravo em recurso especial está sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme  Enunciado 

Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).

Tendo isso em conta, é imperioso considerar que esta Corte Superior, à luz do 

princípio tempus regit actum, há muito pacificou o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 
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positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novel Código de Processo Civil, verbis: "A 

norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada".

Em homenagem ao referido princípio, este Tribunal sedimentou o entendimento 

no sentido de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 

vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 

ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI 12.322/10. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O presente Agravo de Instrumento foi interposto em 25.11.2010, 
portanto, sob a vigência da Lei 10.352/2001, deixando de ser conhecido por 
ausência de peça essencial. Ou seja, quando publicada a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial não vigorava ainda a Lei 
12.322/2010, não havendo de se cogitar da sua aplicação à espécie, posto 
que sua vigência deu-se a partir de 09.12.2010.
2.   A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a lei 
que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 12.11.2010, a Lei 12.322/2010 ainda não estava 
em vigor, uma vez que foi publicada em 10.09.2010, com vacatio legis de 90 
dias (AgRg no AResp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 15.04.2011). Confira-se, ainda: AgRg no Ag 1.377.327/SP, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, DJe 10.12.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1383221/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 19/08/2013)
____________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 
DE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO QUANDO A DECISÃO AGRAVADA FOI 
PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.322/10. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL.
1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 1.12.2010 (e-STJ fl. 96), a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, com 
vacatio legis de 90 dias.
2. Assim é que caberia à agravante interpor recurso de agravo de 
instrumento contra o decisum, na forma da legislação então vigente.
No entanto, o recurso foi interposto com fulcro na Lei n.
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12.322/2010, ou seja, não houve a formação do instrumento, como 
determinado pelo artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à lei em comento. Tal entendimento foi esposado pela 
Corte Especial deste Tribunal no EREsp 740.530/RJ, Rel. Min.
Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.784/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011)
____________

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL. 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.352/01. JUNTADA DOS VOTOS AOS 
AUTOS EM MOMENTO POSTERIOR. DIREITO INTERTEMPORAL. LEI 
APLICÁVEL. VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 530 DO CPC. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. Na ocorrência de sessão de julgamento em data anterior à entrada 
em vigor da Lei 11.352/01, mas tendo o teor dos votos sido juntado 
aos autos em data posterior, não caracteriza supressão de instância 
a não interposição de embargos infringentes, porquanto, na 
hipótese, a lei vigente à época da publicação rege a interposição do 
recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 740.530/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/12/2010, DJe 03/06/2011)
____________

RECURSO ESPECIAL. CABÍVEIS EMBARGOS INFRINGENTES NA JUSTIÇA 
DE ORIGEM. NÃO APLICAÇÃO DA LEI N.º 10.352/2001. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU APELAÇÃO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 530 DO CPC. SUPERVENIÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. O CABIMENTO DOS 
EMBARGOS INFRINGENTES AFERE-SE NA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS 
ORDINÁRIAS. VERBETE N.º 207 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão da apelação foi publicado antes da vigência da Lei n.º 
10.352/2001, que, alterando a redação do artigo 530 do Código de 
Processo Civil, estabeleceu novos requisitos de admissibilidade ao recurso 
de embargos infringentes.
2. É no momento da publicação do julgado que se afere o cabimento 
de recurso para impugná-lo. Na hipótese dos autos, eram cabíveis 
embargos infringentes no momento da publicação do acórdão da apelação, 
de acordo com os requisitos de admissibilidade do artigo 530 da lei de rito, 
sem a incidência das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.352/2001.
3. "Se o acórdão suscetível de embargos infringentes foi publicado na 
vigência da lei velha e uma das partes opôs embargos declaratórios a ele, a 
superveniência da lei restritiva da admissibilidade daqueles não se aplica ao 
caso, sob pena de retroatividade ilegítima, porque os embargos infringentes 
terão sempre por alvo o acórdão aclarado e só em segundo plano o 
aclarador; o direito de opô-los será, como sempre, regido pela lei do tempo 
da publicação do acórdão e não pela nova (Pedro da Silva Dinamarco)" 
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(DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma da reforma. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003, p. 208).
3. Ainda que assim não fosse, de qualquer forma não incidiria a Lei n.º 
10.352/2001, já que esta, conquanto publicada em 26.12.2001, entrou em 
vigor apenas três meses depois de sua publicação, isto é, em 28.03.2002, 
posteriormente, pois, à publicação do acórdão que julgou os embargos de 
declaração, que ocorreu em 09.01.2002.
4. Incide, pois, o verbete n.º 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes 
contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 437.423/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 334)
____________

Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação : 

"Enunciado Administrativo número 2:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

3. Passo à análise do presente agravo interno.

As razões apresentadas pelo agravante não são suficientes para infirmar a 

decisão impugnada.

De fato, a matéria relativa ao artigo 39, incisos II e IX do Código de Defesa do 

Consumidor, não foi objeto de apreciação perante a Corte de origem, o que impossibilitada a 

abertura da instância especial, tendo em vista a inquestionável ausência de 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 

Ocorre que para a configuração do prequestionamento, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 

tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 

determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 

legislação federal, incidente sobre a matéria objeto do recurso; procedimento que, como dito, 

não se verifica na espécie.

Assim, não houve prequestionamento da matéria ventilada no apelo nobre, 

tampouco a recorrente opôs embargos de declaração, possibilitando que a Corte local 

apreciasse sua tese, não se constatando, destarte, o prequestionamento, o que impossibilita 

Documento: 1531406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2016 Página  9 de 4



 
 

 
o conhecimento do recurso (Súmula 282/STF). 

Nesse diapasão: 

Agravo regimental. Recurso especial não admitido. Ação de busca e 
apreensão convertida em ação de depósito. Extinção. Não-configuração da 
mora. Prequestionamento. Ausência. 
1. Para que ocorra o prequestionamento de determinada matéria é 
necessário que tenha sido efetivamente decidida pelo Tribunal de origem, 
sob pena de supressão de instância. Não basta que tenha sido levantada 
nas razões recursais ou que conste do relatório das decisões. É mister que 
tenha havido efetivo pronunciamento da Corte local acerca do tema 
controvertido. 
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 753.835/RS, Rel. Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ 
19/03/2007).

4. Ademais, em relação aos dispositivos tidos por violados, cumpre trazer 

trecho do acórdão recorrido que consignou:

"(...) No caso concreto, tal encerramento mostra-se  especialmente grave, 
na medida em que não há provas da cláusula contratual que o autoriza e foi 
efetuado de maneira abrupta, em apenas sete dias contados da notificação 
ao apelado (antes até do prazo que constava da própria notificação).
O encerramento da conta, portanto, foi injustificado, abusivo "et pour 
cause", motivo pelo qual está sim presente o agravo moral de que se queixa 
o apelado, de resto já reconhecido em caso análogo, pelo C. Supremo 
Tribunal Federal (Resp 601.065/SP).Aliás, tendo-se em vista todas as 
falhas na prestação  de serviço pelo banco, salta à vista que quem recebe 
tratamento como esse sofre desconforto e sofrimento, dor que ultrapassa os 
simples contornos, dos sinples aborrecimentos corriqueiros do 
dia-a-dia..(...)

A reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável necessidade de 

reexame de matéria probatória, providência inviável de ser adotada em sede de recurso 

especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0268948-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 810.080 / SP

Números Origem:  00720110720128260002  00905571320128260002  905571320128260002

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 

 JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
AGRAVADO  : EMERSON DE PIERI 
ADVOGADO : CESARIO DE PIERI JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM 

 JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
AGRAVADO  : EMERSON DE PIERI 
ADVOGADO : CESARIO DE PIERI JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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